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ATA DA TRIGÉSIMA NONA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO SINDICATO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ / SINDICONTAS/PR - 23 DE MARÇO DE 2016
Em vinte e três de março de 2016, às 18:00 horas, em segunda convocação no Auditório do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, foi realizada a Trigésima Nona Assembleia Geral Extraordinária do Sindicato dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado do Paraná - SINDICONTAS/PR, convocada nos termos do artigo 10 e seguintes do Estatuto, com a seguinte ordem do dia: 1- Definição da pauta de Revisão Anual. 2- Contribuição Sindical e Contribuição Associativa. Dando início aos trabalhos, o presidente do sindicato Luiz Tadeu Grossi Fernandes convidou para compor a mesa o presidente da Fenastc, Sr. Amauri Perusso, que fez um breve relato sobre a crise que ameaça as instituições no Brasil, destacando a importância do fortalecimento das entidades sindicais, e que não haverá combate a corrupção no Brasil se não tiver controle interno e externo. Ressaltou que é preciso fazer auditorias, analises do resultado das politicas públicas, que é preciso um choque de transparência no Brasil, nos servidores do TC, mas principalmente os auditores. Falou da importância de discutir o papel do servidor do Tribunal de Contas, é preciso que o servidor tenha uma remuneração adequada, pois já estão sendo atingidos pela crise.  Encerrou falando da importância dos sindicatos estarem estruturados e fortalecidos. Em ato contínuo o presidente Luiz Tadeu iniciou o primeiro item da pauta: 1.1- Definição da pauta de Revisão Anual. O presidente perguntou aos presentes se todos já tinham em mãos a pauta de Reinvindicações para 2016/2017, documento em anexo.  Em seguida o presidente leu e explicou cada item desta pauta. 1- Reposição da inflação de maio 2015 a abril 2016. O presidente informa que atualmente o IPCA (março a fevereiro) está em 10,36% (dez virgula trinta e seis por cento) 1.2- Carreira Nacional de Auditoria, denominação de Auditor de Controle Externo, em conformidade assim como a maioria dos Tribunais de Contas. Estabelecer a definição das atividades, prerrogativas, competências, direitos, deveres e uma remuneração mínima nacional. 1.3- Independência da Auditoria. Definir o que e como auditar. Dar transparência para o exercício da cidadania, publicidade dos relatórios de auditoria e controle social das contas públicas como referência para a atuação dos auditores. Lutar pela harmonia e independência das três funções básicas dos tribunais de contas: a) julgadora- ministros e conselheiros e substitutos; b) função de fiscal da lei, exercida, pelo ministério público e c) função de auditoria – matéria prima dos processos de contas. 1.4- Adequação do quadro de carreira. 1.4.1 - Técnicos de controle: ajustar a tabela dos técnicos de controle em 70% (setenta por cento) da tabela dos analistas de controle em todos os níveis. 1.4.2 - Possibilidade de migração para o quadro novo a qualquer tempo: Alteração do § 1º Art. 4, da Lei 18691/2015; Art. 4 para os atuais servidores efetivos, o ingresso no regime remuneratório e de trabalho previsto nesta Lei, será facultativo; c) §1º Os servidores que optarem por permanecer no regime remuneratório e de trabalho atual deverão requerê-lo, de forma irretratável, em até noventa dias da publicação desta Lei. Substituir por: Art. 4 para os atuais servidores efetivos, o ingresso no regime remuneratório e de trabalho previsto nesta Lei, será facultativo. § 1º Os servidores que optarem por permanecer no regime remuneratório e de trabalho atual, poderão requerer a mudança para o novo quadro a qualquer tempo. 1.5- Auxílio-saúde. Pagamento do auxílio-saúde, para todos os servidores, ativos e inativos do Tribunal de contas do Estado do Paraná na forma de reembolso para pagamento de plano de saúde, nos moldes dos pagos para os servidores do TJ e MP, conforme o protocolo 498766/14. 1.6- Auxílio-creche. Pagamento de auxílio-creche, de caráter ressarcitório para fazer frente a despesas com creche ou pré-escola aos servidores ativos, com filhos com idade até seis anos, salvo quando já tenham ingressado na primeira série do ensino fundamental. Em pecúnia mediante comprovação, pelo servidor do pagamento de mensalidade de creche ou pré-escola. Atualmente o valor pago pelo MP é de R$ 687,00 (seiscentos e oitenta e sete reais), conforme o protocolo 62834/-1/14; 1.7- Adicional de férias 50%. Pagamento de adicional de férias de 50% (cinquenta por cento). Nos moldes da Lei 16966 – 05 de Dezembro de 2011, que regulamenta os adicionais no Tribunal de Justiça do Paraná. E de acordo com o pedido do Sindicontas PR, protocolados sob número 62832-5/14. 1.8- Pagamento dos Juros da URV. Pagamento dos juros da URV, conforme pedido já realizado e protocolado sob nº 68143-2/15. 1.9- Dispensa de dirigentes sindicais. Este assunto não foi votado, pois a servidora e membro do Conselho deliberativo Sr.ª Paola Caroline Canuto Brandão, pediu a retirada deste item da pauta, pois segundo ela, já havia sido discutido na 1ª Reunião do Conselho deliberativo que não seria feito o pedido neste momento. Sendo este item, excluído da pauta de reivindicações de 2016/2017.  1.10- Aumento da representativi​dade do Sindicontas/PR. Participação na comissão de avaliação de desempenho, na elaboração/reavaliação dos créditos de avaliação, participação em comissões de concurso público, em comissões de alteração/revisão de plano de cargos e salários. Parte em processos administrativos disciplinar. 1.11- Participação na elaboração do Regime Jurídico e Código de Ética do TCE/PR. Elaboração pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná com participação do SindicontasPR da criação de lei que discipline o Regime Jurídico dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Nos moldes da lei 16024 de 19 de dezembro de 2008, que estabelece o regime jurídico dos funcionários do Poder judiciário do Estado do Paraná. 1.12- Licitação de restaurante do TCE/PR. Licitação do espaço destinado ao Restaurante do TCE/PR, visando dar conforto, alimentação saudável e com qualidade aos servidores. 1.13- Ampliação da oferta de vagas no estacionamento. Atualmente a disponibilidade de vagas para servidores esta insuficiente, com a implantação da Lei 15.512/2015 e consequente aumento de jornada, é grande a preocupação dos servidores, por isso propõe este sindicato, que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, reúna esforços nos sentido de ampliar a oferta de vagas de estacionamento, quer seja com a ampliação do estacionamento existente, acordos com o Palácio Iguaçu, para o uso do estacionamento na frente do palácio e/ou  ainda a realização de convênios com estabelecimentos próximos, e ainda outras medidas necessárias. 1.14- Medidas contra a deficiência da iluminação atual. Adotar medidas eficazes para minimizar os efeitos negativos causados à saúde dos servidores dessa Corte pela exposição constante às telas dos computadores e a deficiência da iluminação atual. Todos os itens, exceto o item 9, foram aprovados pelos presentes. Em ato contínuo o presidente do sindicato Luiz Tadeu convidou para compor a mesa os advogados que irão auxiliar o sindicato na área jurídica, Dr. André Passos e Dr.Lunardi Gonçalves, ambos especializados na área Sindical. O presidente do sindicato informou que passariam ao segundo item da pauta. 2- Contribuição Sindical e Contribuição Associativa.  Quanto ao item contribuição Sindical este não seria deliberado, por decisão da última reunião de Conselho Deliberativo, entretanto, visando elucidar o assunto, convidou os advogados Dr. André Passos e Dr. Lunardi Gonçalves, que elaboraram um parecer para o Sindicontas, que explanassem suas conclusões, e que esclarecessem as dúvidas pertinentes ao tema. Também foi apresentado um estudo que foi pedido ao advogado tributarista Dr. Maurício Timm do Valle, documento em anexo. Os advogados explicaram a origem da contribuição sindical, a diferença entre contribuição sindical e contribuição associativa, assim como a contribuição negocial. Falaram das inúmeras ações que correm sobre este tema e possíveis riscos. O advogado Dr. André alertou que a decisão de não deliberar em assembleia pela não implementação da cobrança, é ruim para o sindicato e para seus gestores, que podem futuramente ter que responder por este ato. Falou que seria importante ao menos que se fizesse uma assembleia geral para que se registrasse a decisão de não oficiar os órgãos competentes. Debateu-se então a respeito e houve divergências, tendo a maioria concordado que este assunto deve ser estudado e que num futuro próximo ele volte novamente para pauta da Assembleia Geral. Em ato contínuo o presidente Luiz Tadeu falou das dificuldades financeiras para se manter uma instituição e como o sindicato operando satisfatoriamente, frente aos inúmeros desafios para bem representar classe tão importante como a dos servidores do Tribunal de Contas. Explicou que até agora o sindicato operou com a força de vontade e a coragem de seus gestores anteriores e que não pode continuar assim, deve-se profissionalizar, para atender as inúmeras demandas. Informou aos presentes que atualmente a receita mensal do sindicato está em torno de R$13.000,00 (treze mil reais) e que esta é a única fonte de arrecadação. Destacou que este valor arrecadado mensalmente não chega nem mesmo ao salário inicial de um único servidor do Tribunal de Contas. Informou que a contribuição associativa atual é de R$27,00 (vinte e sete reais) mensais, e que seria corrigida pela inflação a partir de maio, passando para R$30,00 (trinta reais). Frisou que o sindicato precisa se profissionalizar para bem atender os servidores, e que a receita da contribuição sindical seria bem-vinda e bem empregada em prol dos servidores, entretanto, diante da impossibilidade de implementação no momento, de acordo com a decisão do conselho deliberativo, foi proposto o aumento da contribuição associativa, em R$10,00 (Dez Reais), elevando-a para R$40,00 (Quarenta Reais), cobrindo em parte, a perda de receita da contribuição sindical. Em ato contínuo o presidente colocou-se em votação a majoração da contribuição associativa para R$40,00 (quarenta reais) mensais. Após alguns questionamentos e esclarecimentos a proposta de aumento da contribuição associativa para R$40,00 (quarenta reais) mensais, foi deliberada e aprovada pela maioria dos presentes. Terminada a ordem do dia, o Presidente encerrou a Assembleia, que foi lavrada na presente Ata, em anexo lista de presença. 
Curitiba, em 23 de março de 2016.

Luiz Tadeu Grossi Fernandes
Presidente exercício de 2016/2018
Maria Simone da Rosa
Secretária
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